
SEMINÁRIO LEGISLATIVO ÁGUAS DE MINAS III
6ª Reunião Preparatória – 21/5/2015 – 15 horas – Escola do Legislativo

Órgãos e 
entidades 
presentes

• Agência Reguladora do Serviço de Abastecimento de Água e Esgoto Sanitário de Minas Gerais – Arsae
• Articulação do Semiárido Mineiro – ASA 
• Associação Brasileira de Águas Subterrâneas – Abas 
• Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – Seção Minas Gerais – Abes/MG
• Associação Mineira de Defesa do Ambiente – Amda
• Câmara Municipal de Ubá
• Centro de Desenvolvimento de Tecnologia Nuclear – CDTN 
• Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce
• Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba
• Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba
• Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piranga
• Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais – Crea-MG
• Conselho Regional de Biologia 4ª Região – CRBio 04
• Consórcio Intermunicipal da Bacia do Rio Paraopeba – Cibapar 
• Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais – DPMG
• Diretoria Regional do Partido dos Trabalhadores
• Empresa de Pesquisa Agropecuária do Estado de Minas Gerais – Epamig
• Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais – Fiemg
• Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais – Fetaemg
• Fórum Mineiro de Comitês de Bacias
• Fundação Estadual do Meio Ambiente – Feam
• Instituto Hou para a Cidadania
• Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/ Superintendência em Minas Gerais – MAPA
• Sindicato da Indústria Mineral do Estado de Minas Gerais – Sindiextra/MG
• Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Purificação e Distribuição de Água e em Serviços de Esgotos do Estado de 

Minas Gerais – Sindágua/MG
• Universidade Federal de Minas Gerais – Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental – UFMG

Parlamentares 
e assessorias 

• Assessoria do Deputado Dr. Jean Freire
• Assessoria do Deputado Inácio Franco
• Assessoria do Deputado Iran Barbosa
• Assessoria do Deputado Nozinho
• Assessoria do Deputado Roberto Andrade
• Assessoria do Deputado Rogério Correia

Assessoria • Gerência-Geral de Consultoria Temática – Gerência de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
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• Gerência-Geral de Imprensa e Divulgação – Gerência de Jornalismo
• Gerência-Geral de Projetos Institucionais
• Gerência-Geral de Relações Públicas e Cerimonial – Gerência de Relações Públicas

Pauta 
Prevista

• Abertura
• Apresentação dos convidados
• Apresentação da proposta de Regulamento do Seminário 
• Apresentação da proposta de Debate Público
• Instalação das CTIs

▪ Explicação sobre a dinâmica de funcionamento, eleição dos coordenadores e definição do cronograma de trabalho 
de cada CTI

• Marcação da próxima reunião preparatória
• Encerramento

Transcurso
 da reunião / 

pontos 
importantes

• Aberta a reunião pela equipe técnica, e justificado o atraso dos parlamentares.  
• Breve apresentação dos presentes.
• Comentou-se a excelência e relevância do relatório final do seminário legislativo Águas de Minas II, sob o título “Pensando 

no Futuro”, ressaltando-se a atualidade de várias das 173 propostas, apesar dos 13 anos passados, e solicitou-se que a 
equipe técnica envie esse documento para a comissão organizadora.

• Informou-se que o relatório será disponibilizado no hotsite do atual seminário.
• Apontou-se que a preocupação expressa na última reunião com o número de propostas é relevante, uma vez que uma 

grande quantidade deixa o leitor “perdido”, e sugeriu-se que as 12 propostas de cada CTI sejam apresentadas em ordem 
de prioridade.

• Perguntou-se  se  a  Comissão  Representativa  do  evento  de  2012  foi  efetivamente  instalada,  e  manifestou-se  uma 
preocupação com a efetividade dos desdobramentos dos seminários legislativos.

• Foi  informado  que  as  Comissões  de  Representação  são  eleitas  ao  final  dos  seminários  para  acompanhar  os 
desdobramentos das proposições, acompanhando processos de tramitação, votações do PPAG e outras ações, e que seu 
trabalho se encerra com o tempo; informou-se ainda que a legislação federal de Recursos Hídricos foi um desdobramento 
também das diversas ações da ALMG sobre o tema.

• Foi apresentado trecho da minuta de regulamento, contendo 7 objetivos gerais para o seminário, e levantados destaques 
para questionamentos e alterações:

• Foi apresentado destaque sobre o item II, com sugestão da inclusão do termo gestão, uma vez que “(...) o debate sobre a 
os recursos hídricos” não diz nada; destaque acatado.

• Foi apresentado destaque sobre o item VI, com sugestão do acréscimo das agências delegatárias; o item foi aglutinado ao 
item III, com o acréscimo.

• Sugeriu-se que o trecho que cita a articulação das políticas deveria mencionar também a política florestal e o estatuto das 
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cidades; a sugestão foi posteriormente retirada.
• Apontou-se que os avanços na consolidação dos objetivos não se devem dar num sentido teórico, e o seminário deve 

acolher as divergências em suas proposições, que poderão futuramente ser enviadas ao legislativo, ou ao executivo, ou 
aos comitês e às agências. As proposições não tem caráter terminativo, e devem representar os diversos segmentos. Os 
eixos temáticos e os objetivos devem garantir a possibilidade de que os diversos pontos sejam abordados, não sendo 
necessário que tudo seja esmiuçado nesses textos.

• Com algumas alterações, foram aprovados os objetivos do seminário da seguinte forma:
◦ I – conhecer, discutir e divulgar a conjuntura hídrica, seus potenciais e limitações;
◦ II – promover a educação ambiental para a gestão de recursos hídricos;
◦ III – avaliar a implementação das políticas estadual e federal de recursos hídricos, em especial a atuação do Sistema 

Estadual de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos – Sisema –, dos comitês de bacias hidrográficas do Estado e das 
Agências Delegatárias;

◦ IV – avaliar a implementação das políticas nacional e estadual de saneamento;
◦ V – debater a gestão dos recursos hídricos no Estado, de forma participativa, contribuindo para subsidiar a elaboração 

de políticas públicas que possam promover  o uso racional  e sustentável  dos recursos hídricos do Estado,  a sua 
proteção e conservação, além de propor a atualização dos instrumentos legais sobre a matéria;

◦ VI – debater a segurança hídrica no Estado e envolver a sociedade nas discussões sobre o crescente desafio para 
garantir água em quantidade e qualidade para todos;

◦ VII  –  colher  sugestões  e  receber  propostas  para  subsidiar  ações  legislativas  que  apontem  para  a  criação,  o 
aprimoramento e o fortalecimento de instituições e de políticas públicas relacionadas aos recursos hídricos.

• Abriu-se a discussão sobre o título do seminário, colocando em debate se ele deveria focar a crise ou uma visão de longo 
prazo.

• Durante os debates, apontou-se que as crises são periódicas, e que o título não deveria focá-la como fato isolado; foi 
sugerido que se utilizassem os termos “escassez” e “gestão” em lugar de “crise”; por outro lado, lembrou-se que a atual  
crise é o que motivou esse evento e que esse é o termo que mais comunica e mobiliza a população; foi sugerido também 
que o título mencionasse “saneamento” e “adversidades climáticas”.

• Definiu-se pela utilização de “Águas de Minas III” no nome, para enfatizar a continuidade das ações da ALMG sobre o 
tema.

• Foram apresentadas defesas para o uso de “crise hídrica” e de “gestão hídrica” no subtítulo.
• Em votação, foi aprovado o título: ”Águas de Minas III: desafios da crise hídrica e a construção da sustentabilidade”.
• Mencionou-se a questão da circulação hídrica, da recarga de aquíferos e da importância de legislar sobre esses pontos.
• Passou-se para o próximo ponto da pauta, e foi  lida a minuta do cap. III  do regulamento do seminário,  que regra o 

funcionamento das CTIs.
◦ Foi apresentado destaque sobre o parágrafo único do art.  4º:  “Parágrafo único – Cada CTI definirá sua forma de 
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funcionamento”,  argumentando-se  que  isso  possibilitaria  um  número  muito  grande  de  reuniões  e  dinâmicas  de 
funcionamento muito diferentes entre as CTIs; esclareceu-se que o objetivo do dispositivo é não engessar a dinâmica 
das comissões.

◦ Foi sugerida alteração do parágrafo 2º do art. 5º, para que os componentes sejam excluídos em caso de duas faltas 
em reuniões, em lugar de deixar uma possível exclusão para decisão dos grupos. 

◦ Foi apontado que a forma do inciso II do art. 6º, que reza sobre a priorização de propostas, possibilita a exclusão de 
certas visões pela formação de “maiorias eventuais”; foi incluído no texto do inciso: “(...) respeitando-se as diversidades 
de proposições”.

◦ Foi sugerido que se reduzisse o prazo de entrega dos relatórios das CTIs para 12 de junho em lugar do dia 22,  
possibilitando a realização de uma última reunião com toda a comissão organizadora para a realização de ajustes, 
retirando, por exemplo, proposições repetidas em mais de uma comissão; esclareceu-se que essa reunião poderia ser 
realizado no dia 23 ou 24 de junho, não sendo aconselhável reduzir o prazo das CTIs.

◦ Colocou-se que podemos definir, nesse coletivo, questões como número de reuniões e critérios para exclusão por 
faltas, e que cada CTI poderá aprovar  propostas além das priorizadas, as quais podem ser publicizadas no site da 
ALMG.

◦ Definiu-se que cada CTI realizará um mínimo de quatro e um máximo de seis reuniões, e que será permitida apenas 
uma falta por entidade (que poderá enviar diferentes representantes).

◦ Quanto ao número de propostas, esclareceu-se que a ideia de 12 propostas por tema foi apresentada considerando 
que nos encontros regionais serão agrupados três temas por grupo de trabalho, totalizando 36 propostas por grupo. 

◦ Foi sugerido reduzir o número de propostas priorizadas por tema para dez, oito ou seis; ficou definido que cada CTI 
priorizará seis propostas, e as demais propostas aprovadas serão divulgadas no portal da ALMG na internet.

◦ Foi questionado se não seria o caso de definir melhor, no regulamento, o significado de “abrangência estadual”; após 
debates, definiu-se que a equipe técnica elaborará uma nova proposta de redação.

◦ Questionou-se se haveria um limite de duração para as reuniões das CTIs; ficou definido que cada CTI definirá esses 
critérios, assim como seu calendário de reuniões, que deve ser informado para a equipe técnica para divulgação.

• Devido ao avanço da hora, a instalação das CTIs não foi realizada e ficou marcada para a próxima segunda-feira, dia 25 
de maio, às 14 horas, na Escola do Legislativo.

• Foi agendada a próxima reunião para o dia 28 de maio, quinta-feira, às 15 horas, a princípio na Escola do Legislativo. 

Próxima 
reunião

• Dia 28 de maio, quinta-feira, às 15 horas,  no  Auditório do andar SE do Palácio da 
Inconfidência (localizado à rua Rodrigues Caldas, nº 30)


